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ESTADO DO PARÁ 

PODER EXECUTIVO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARAPÉ-MIRI 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – SEMSA 

DEPARTAMENTO JURÍDICO 

            

 

PARECER JURÍDICO Nº 035-SEMSA   

  

INTERESSADO: Comissão Permanente de Licitação e Pregoeiro.  

  

ASSUNTO: Licitação – Modalidade Pregão Eletrônico – Registro de Preços.  

  

PROCESSO Nº 018/2023 – CPL - SEMSA  

  

OBJETO: Registro de preço para futura e eventual AQUISIÇÃO DE combustíveis 

(GASOLINA COMUM, DIESEL, S10 E DIESEL SB-500) POR MAIOR DESCONTO 

SOBRE O PREÇO MÉDIO AO CONSUMIDOR DIVULGADO PELO SISTEMA DE 

LEVANTAMENTO DE PREÇOS DA AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO, GAS 

NATURAL E BIOCOMBUSTIVEIS – ANP.  

 

RELATÓRIO  

 Versam os presentes autos sobre solicitação, encaminhada pela Comissão 

Permanente de Licitação, através de sua Pregoeira, solicitando Parecer Jurídico, sobre 

Processo Licitatório na Modalidade Pregão Eletrônico, por maior desconto sobre o preço 

médio, Processo Licitatório Nº 018/2023 – CPL - SEMSA, conforme objeto já descrito.   

 Nos autos, verifica-se a existência de dotação orçamentária.  

 A Análise contida neste parecer se restringe aos aspectos jurídicos acerca da 

possibilidade de se realizar o certame pretendido, não tendo qualquer caráter técnico, 

econômico ou discricionário.   

 O processo licitatório está instruído, até o presente momento, com:  

 
• Capa 

• Ofício do Planejamento das Secretarias Solicitantes  

• Oficio para abertura de procedimento administrativo de licitação  

• Levantamento de Preços pela Tabela do Fabricante – ANP  

• Termo de Referência  

• Dotação Orçamentaria e Financeira  

• Portaria Municipal nº 344/2022 com designação do pregoeiro;  

• Autuação de Abertura do Procedimento Licitatório com a devida Justificativa 

• Minutas do Edital, Ata e Contrato e ata 

 

É o relatório. Passo a opinar.   
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De início, é importante destacar que a apreciação jurídica de responsabilidade da 

assessoria jurídica se limita a análise da instrução dos procedimentos licitatórios, em 

observância aos preceitos legalmente instituídos, com especial atenção ao artigo 38, parágrafo 

único, da Lei n. 8.666/1993, não compreendendo assim com competência ou responsabilidade 

deste parecer sobre a designação dos valores aferidos pelo órgão ordenador, bem como o 

estudo intrínseco de suas necessidades, avaliação de mérito da contratação ou escolha dos 

fornecedores e prestadores de serviços. Anote-se, portanto, que está o presente processo 

condicionado à análise, apreciação e aprovação da autoridade superior.  

Uma das formas de aquisição de bens ou serviços pela administração municipal 

poderá ser realizada mediante a utilização de sistema de registro de preço, quando não for 

possível a definição prévia do quantitativo a ser adquirido. Vale ressaltar que o registro de 

preços não se trata de modalidade de licitação não obriga a administração pública a firmar o 

contrato. Aliás, não há sequer expectativa de direito de contratar, diferentemente do que 

ocorre numa licitação convencional, em que a adjudicação do objeto da licitação ao vencedor 

confere, ao menos, uma expectativa de contratação. Verifica-se que as características de 

aquisição e fornecimento que autorizam a realização de procedimento por meio do sistema de 

registro de preços encontram se previstas no artigo 3º do Decreto n. 7.892/2013, que dispõe 

nos seguintes termos:  

Art. 3º O Sistema de Registro de Preços 

poderá ser adotado nas seguintes hipóteses:  

I - quando, pelas características do bem ou 

serviço, houver necessidade de contratações 

frequentes; II - quando for conveniente a aquisição 

de bens com previsão de entregas parceladas ou 

contratação de serviços remunerados por unidade 

de medida ou em regime de tarefa; III - quando for 

conveniente a aquisição de bens ou a contratação 

de serviços para atendimento a mais de um órgão 

ou entidade, ou a programas de governo; ou IV - 

quando, pela natureza do objeto, não for possível 

definir previa mente o quantitativo a ser 

demandado pela Administração.  

 

As hipóteses dos incisos I, II, III e IV do dispositivo acima fundamentam a 

necessidade da adoção do SRP para o objeto deste processo licitatório, uma vez que o serviço 

de fornecimento de combustível para as referidas secretarias reflete a possibilidade de 

fornecimento de forma frequente e parcelada, bem como não se pode, de início, quantificar 
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precisamente a demanda total do objeto que será preciso para a realização dos serviços 

inerentes às atividades da Secretaria de Saúde e Assistência. Por isso, resta adequada a adoção 

do sistema de registro de preços, uma vez que não se faz obrigatória a contratação total do 

quantitativo do objeto incluso na ata, mas apenas quando necessário pelas circunstâncias e 

necessidades da administração pública municipal dentro do seu planejamento de 

implementação de políticas públicas.  

Ademais, encontra-se também adequada a utilização do pregão eletrônico para 

formação do registro de preço, uma vez que o artigo 7º, do Decreto n. 7.892/2013, autoriza 

que a administração pública utilize, para constituição de registro de preço, tanto a 

concorrência, do tipo menor preço, quanto o pregão, inclusive o eletrônico, nos termos da Lei 

nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, e será precedida de ampla pesquisa de 

mercado.  

A realização de pregão é autorizada pela Lei n. 10.520/2002, para aquisição bens e 

serviços comuns, neste sentido segue o artigo 1º, do mencionado diploma legal. Neste 

espeque, são considerados bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e 

qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais 

no mercado, conforme parágrafo único, artigo 1º, da Lei n. 10.520/2002.  

Verifica-se, assim, que o objeto da presente licitação constitui serviço cujo padrão de 

qualidade pode ser objetivamente definido no edital por meio de especificações usuais do 

mercado. Deste modo, a utilização do pregão, em sua modalidade eletrônica, para realizar a 

contratação dos serviços se mostra adequado. Ademais, resta possível a utilização do critério 

de maior desconto para o julgamento das propostas, uma vez que este critério é decorrência 

direta do critério de menor preço quando utilizado com BASE EM TABELA DE PREÇOS 

cujo licitante não tem poder de manejo. No caso da prestação de serviços com fornecimento 

de Combustível o licitante é mero intermediário do fornecimento, pois não tem poder para 

compor preços dos produtos que repassam à administração pública contratante, restando-lhes 

se diferenciarem competitivamente por meio de descontos incidentes sobre as comissões 

recebidas pelas vendas efetuadas, ou seja, sobre a diminuição do lucro. 

O Tribunal de Contas do Estado do Mato Grosso já autorizou a utilização do critério 

de maior desconto quando a prestação incluir o fornecimento de bens com preço tabelado, in 

verbis:  
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RESOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 22/2010 -TP Ementa: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPUTANGA. CONSULTA. 

LICITAÇÃO. REGISTRO DE PREÇOS. MAIOR PERCENTUAL 

DE DESCONTO SOBRE TABELA DE PREÇOS. TABELA DE 

PREÇOS DE FABRICANTE OU DE SISTEMA ELETRÔNICO 

EQUIVALENTE. PREÇOS COMPATÍVEIS COM OS PRATICA 

DOS NO MERCADO. 

 

 O ente público pode realizar procedimento licitatório utilizando como valor de 

referência, tabela de preços de fabricante ou de sistema eletrônico equivalente, para registro 

de preços de maior percentual de desconto sobre a referida tabela, desde que os valores 

estejam de acordo com os praticados no mercado. 

Assim, pelo cotejo da legislação acima transcrita, percebe-se ser adequada a 

utilização do pregão eletrônico, por meio do sistema de registro de preços, com uso do critério 

maior desconto, para viabilizar a contratação pretendida, a fim de garantir que apenas a 

demanda efetivamente necessária seja atendida, de acordo com o planejamento da 

administração municipal, conforme previsto no termo de referência.  

Em relação à fase interna e prévia das licitações pela modalidade pregão eletrônico 

deve observar os ditames do artigo 3º, da Lei n. 10.520/2002, que assim dispõe:  

Art. 3º A fase preparatória do pregão observará o 

seguinte: I - a autoridade competente justificará a 

necessidade de contratação e definirá o objeto do certame, as 

exigências de habilitação, os critérios de aceitação das 

propostas, as sanções por inadimplemento e as cláusulas do 

contrato, inclusive com fixação dos prazos para 

fornecimento; II - a definição do objeto deverá ser precisa, 

suficiente e clara, vedadas especificações que, por excessivas, 

irrelevantes ou desnecessárias, limitem a competição; III - 

dos autos do procedimento constarão a justificativa das 

definições referidas no inciso I deste artigo e os 

indispensáveis elementos técnicos sobre os quais estiverem 

apoiados, bem como o orçamento, elaborado pelo órgão ou 

entidade promotora da licitação, dos bens ou serviços a serem 

licitados; e IV - a autoridade competente designará, dentre os 

servidores do órgão ou entidade promotora da licitação, o 

pregoeiro e respectiva equipe de apoio, cuja atribuição inclui, 

dentre outras, o recebimento das propostas e lances, a análise 

de sua aceitabilidade e sua classificação, bem como a 

habilitação e a adjudicação do objeto do certame ao licitante 

vencedor.  

 

Compulsando os autos percebe-se o cumprimento da fase preparatória, uma vez que 

as Secretarias justificaram a necessidade de contratação, por meio de termo de referência que 

consolidou a demanda municipal, definiu o objeto do certame, os critérios de entrega e 

recebimento, as obrigações das partes, modo de pagamento e as sanções por inadimplemento. 



 
 
 
 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

Endereço: Avenida Eládio Lobato – Complexo Administrativo Agenor Quaresma – Cidade Nova. 
Página 5 de 5 

 

ESTADO DO PARÁ 

PODER EXECUTIVO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARAPÉ-MIRI 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – SEMSA 

DEPARTAMENTO JURÍDICO 

            

O objeto foi claramente preciso tanto em suas especificações quanto em quantidade. Em 

complementação à fase interna da licitação, verifica-se que os demais requisitos legais foram 

atendidos.  

O departamento Financeiro expediu certidão informando a existência de dotação 

orçamentária suficiente para arcar com os custos de eventual contratação e atestando a 

adequação da despesa, foi apresentada minuta do edital, anexos, da ata e do contrato. 

Ademais, foi realizada a pesquisa de mercado (pela tabela do fabricante), nos termos das 

recomendações expedidas pelo TCU, para fins de consolidação do preço referencial dos itens.  

No que concerne ao edital, constata-se que o mesmo que obedece, em termos gerais, 

ao disposto no artigo 3º, inciso I, cumulado com o artigo 4º, inciso III, artigo 5º caput e 

demais disposições legai contidas na Lei 10.520/2002 e artigo 9º do Decreto n. 7.892/2013, 

pois estabelece as normas que disciplinarão o procedimento, em especial, a fase externa de 

competição.  

Em relação às minutas da ata e do contrato, deve-se pontuar que restam atendidas as 

normas legais mínimas, previstas nos artigos 54 e 55 da Lei n. 8.666/1993 e do Decreto n. 

7.892/2013, pelo que se entende que se encontram adequadas e regulares para os fins que se 

pretende. Por fim, em análise, observo que da presente data, até a data para realização do 

certame deverá ser observado o prazo mínimo exigido por Lei para realização do certame.  

 

CONCLUSÃO  

Assim, deve-se atentar para que no presente procedimento seja seguida a legalidade, 

com a aplicação da legislação vigente e que orientam o procedimento licitatório, sendo que 

este parecer é favorável em todos os atos do Processo de Licitação, até o momento praticados.  

  

É o parecer, salvo melhor entendimento.  

  

Respeitosamente, Pede deferimento. 

Igarapé-Miri/Pará, 29 de Setembro de 2023. 

 

 
 

Nazianne Barbosa Pena 

Assessora Jurídica 

OAB-24922 
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